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REVO S.A. GRUPO LUXMA 

nos subsídios ao trigo, 
ao açúcar e ao álcool 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

O excesso de demanda 
deve ser combatido princi-
palmente pelo corte de gas-
tos no setor público. Isto é o 
que defende o secretario 
especial para Assuntos 
Econômicos do Ministério 
da Fazenda, Luiz Gonzaga 
Belluzzo, que em conversa 
ontem com este jornal, ci-
tou pelo menos três gastos 
que a União deveria elimi-
nar ou reduzir: os incenti-
vos fiscais, que consomem 
anualmente cerca de CZ$ 
80 sbilhões "de eficácia du-
vidosa", o subsídio ao açú-
car e álcool, que soma este 
ano CZ$ 6 bilhões; mais os 
gastos com o subsídio ao 
trigo, estimados em CZ$ 2 
bilhões para o tr.g3, ao in-
vés de conceder subsídios 
ao produtor, este deveria 
ser retirado &Iradativa men-
te e o governo passaria a 
dar uma compensação aos 
consumidores com rendi-
mentos de até quatro salá-
rios mínimos, pelo aumen-
to do preço do pão, por 
exemplo, advogou Belluz-
zo, argumentando que "is-
so sairia bem mais barato 
que o subsídio atual". 

O corte dos gastos públi-
cos é uma das providências 
que o governo tomará após 
as eleições do dia 15 de no-
vembro, para quando se 
prepara um conjunto de 
medidas que "têm o objeti-
vo fundamental de manter 
o crescimento econômico 
com uma taxa de inflação 
baixa e bom desempenho 
na área externa", disse ele. 
"O ritmo de crescimento 
atual é inadequado para 
compatibilizar essas dire-
trizes", concluiu. 

No -"Tronl"-  externo Bel-
Iuzzo diagnostica proble-
mas sérios: "um superávit 
da ordem de US$ 400 mi-
lhões a US$ 500 milhões se-
ria o desejável, a cada 
mês, para manter um cres-
cimento de 6% a 7% da ati-
vidade econômica". sdlsso 
representaria um saldo po-
sitivo da ordem de US$ 6 bi-
lhões ao ano, praticamente 
metade do que se espera 
para este ano, uma cifra 
assim, em total desajuste 
com as condições atuais de 
pagamento da dívida exter-
na. Ele acha que os saldos 
na faixa de US$ 1 bilhão são 
"incompatíveis com o cres-
c Priteitto dos salários 
reais" : 

Eni outubro, o comporta-
mento da balança comer-
cial foi péssimo. Dados pre-
lim4nares indicam que o su-
peeavit caiu para "um pou-
co :mais de US$ 400 mi-
Ih&s", segundo expectati-
va :dô secretário. Espera-
se,m.porém, uma boa recu-
peeação das exportações 
em. novembro, que, além 
do fluxo normal, deverá de-
sovar vendas que ficaram 
retidas pelos exportadores 
à espera de uma mudança 
cambial. 

De imediato, "o mais im-
portante é ter uma estraté-
gia que contenha a explo-
são da demanda". Em te-
se, a maneira mais rápida 
de reduzir demanda seria 
através da inflação, que 
corrói salários reais. "Mas 
onde conter salário real? 
Esse é um problema", afir-
ma o secretário do Ministé-
rio da Fazenda, que, de an-
temão, defende a manuten-
ção do congelamento de 
preços da cesta básica de 
alimentos, protegendo, 
dessa forma, as camadas 
de mais baixa renda. 

"Conter a demanda com  

Luiz Gonzaga Belluzzo 

redução de salário real sig• 
zinca "e A. não 
reagiriam aos aumentos de 
preços. Se o ajuste fiscal 
for de bom tamanho, com 
redução da demanda atra-
vés da redução dos dispên-
dios do setor público, não 
haveria por que enfatizar o 
papel da inflação ou se 
preocupar com o gatilho 
dos reajustes salariais", 
disse Belluzzo. 

Na opinião do secretário 
especial do Ministério da 
Fazenda, o gatilho salarial; 
que será acionado automa-
ticamente quando os pre-
ços atingirem 20%, 
"mostra-se hoje totalmen-
te ocioso". Ele foi concebi-
do, dentro do Plano Cruza-
do, para proteger os salá-
rios da inflação, mas o mo-
vimento dos salários foi 
muito para cima, com re-
cuperação real significati-
va e "hoje todos estão ga-
nhando pelo menos o índice 
de Preços ao Consumidor 
(IPC) integral". Alguns 
economistas do governo de-
fendem o desarmamento 
do gatilho. Belluzzo acha 
que "isso é complicado pe-
la componente político-
ideológica que envolve a 
discussão". 

Outro ponto em discus-
são é a alteração do IPC, 
apurado pelo IBGE. "A 
mudança do índice deve 
ser resolvida por quem faz 
o índice. Isso deve ser obje-
to de debate do conselho do 
IBGE", disse, preferindo 
não se intrometer no assun- 

. 


